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Protocolo: 869957
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 5.151 DE 17 DE OUTUBRO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/1420885.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - IGEPREV, 
no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Estadual nº 
39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I e 
§5°, 14, inciso X e §1°, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 
36-A, caput, §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alte-
rada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º da Emenda Cons-
titucional Estadual nº 77/2019 c/c 33, §7º da Constituição do Estado do 
Pará, com redação da Emenda Constitucional nº 77/2019 c/c art. 201, §2º 
da Constituição Federal de 1988 e as Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 
do Supremo Tribunal Federal, o benefício de pensão por morte, no valor de 
R$1.212,00 (um mil, duzentos e doze reais), em favor de MARIA AMÉLIA 
EVANGELISTA DA SILVA, na condição de companheira do ex-segurado João 
Batista Ribeiro Gonçalves, pertencente ao quadro de servidores ativos da 
Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, onde ocupava o cargo de Vigia 
Ref. I, matrícula n° 498343/1, falecido em 18/03/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/11/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento administrativo 
(10/12/2021), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - Ao valor do benefício será adicionada diferença complementar, de 
modo que o mesmo atinja o valor do salário-mínimo, em atenção às Sú-
mulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal e ao art. 33, §7º, da 
Constituição do Estado do Pará, com redação dada pela Emenda Constitu-
cional Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, §2° da Constituição Federal/1988.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
ILTON GIUSSEPP STIVAL MENDES DA ROCHA LOPES DA SILVA

Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
Protocolo: 869961

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E DE PROTEÇÃO 
SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ

 PORTARIA PS Nº 5.184 DE 19 DE OUTUBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/1223071.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos dos Processos nº 2022/1223071, ficando os 
percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 - 100% em favor ELIETE SANTA BRIGIDA DA SILVA, na condição cônjuge, 
no valor de R$ 6.719,60 (seis mil reais e setecentos e dezenove reais e ses-
senta centavos), com fundamento no que dispõem os a forma dos artigos 30, 
inciso I, alíneas “a”, 99, 100, inciso I e 101 da Lei Complementar nº 142/2021
Perfazendo o total de R$ 6.719,60 (seis mil reais e setecentos e dezenove 
reais e sessenta centavos), provenientes do óbito do ex-segurado João do 
Socorro Duarte da Silva, pertencia ao quadro de inativos da Polícia Militar 
do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 3° Sargento/PM 
RE, sob a matrícula n° 3394140/1, falecido em 03/09/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/11/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (03/09/2022), nos termos 
do artigo 100, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, respeitando-se 
os valores, conforme artigo 99 da Lei Complementar nº 142/2021.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da Lei Complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 
preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 869879
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E DE PROTEÇÃO 

SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ
 PORTARIA PS Nº 4.290 DE 06 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/847159 E 2022/853486
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técni-
co constante nos autos dos Processos nº 2022/847159 E 2022/853486, fi-
cando os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 - 50% em favor de HELLEN CRISTINA DE ATAIDE SILVA, na condição cônjuge, 
no valor de R$ 3.466,46 (três mil e quatrocentos e sessenta e seis reais e quarenta e 
seis centavos), com fundamento no que dispõem os a forma dos artigos 30, inciso I, 
alíneas “a”, 99, 100, inciso I e 101 da Lei Complementar nº 142/2021
I.2 – 50% em favor de CAMILA PINHEIRO DA SILVA, na condição de filha 
menor de 21 anos, no valor de R 3.466,46 (três mil e quatrocentos e ses-
senta e seis reais e quarenta e seis centavos), com fundamento no que 
dispõem os 30, inciso I, alíneas “c”, 99, 100, inciso I e 101 da Lei Comple-

mentar nº 142/2021.
Perfazendo o total de R$ 6.932,92 (seis mil novecentos e trinta e dois reais 
e noventa e dois centavos), provenientes do óbito do ex-segurado FER-
NANDO MÁRIO DE JESUS DA SILVA, pertencente ao quadro de inativos da 
Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 3° 
Sargento /PM RR, sob a matrícula n° 5078342/1, falecido em 15/05/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/11/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (15/05/2022), nos termos 
do artigo 100, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, respeitando-se 
os valores, conforme artigo 99 da Lei Complementar nº 142/2021.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da Lei Complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 
preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 869880
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E DE PROTEÇÃO 

SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ
 PORTARIA PS Nº 5.206 DE 19 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/1215079 E 2022/1215215.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técni-
co constante nos autos dos Processos nº 2022/1215079 E 2022/1215215, 
ficando os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilita-
dos:
I.1 - 50% em favor MARIA DE JESUS RIBEIRO GONÇALVES, na condição 
companheira, no valor de R$ 2.567,74 (dois mil quinhentos e sessenta  e 
sete reais e setenta e quatro centavos), com fundamento no que dispõem 
os a forma dos artigos 30, inciso I, alínea “a”, 99, 100, inciso I e 101 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
I.2 - 50% em favor e MANUELA GONÇALVES DE SOUSA, na condição filho 
menor, no valor de R$ 2.567,74 (dois mil quinhentos e sessenta  e sete 
reais e setenta e quatro centavos),  com fundamento no que dispõem os 
a forma dos artigos 30, inciso I, alínea “c”, 99, 100, inciso I e 101 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
Perfazendo o total de R$ 5.135,48 (cinco mil cento e trinta e cinco reais e 
quarenta e oito centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Marinalvo 
Rodrigues de Sousa, pertencia ao quadro de ativos da Polícia Militar do 
Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 2º Sargento/PM, sob 
a matrícula n° 5390338/1, falecido em 16/08/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/11/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (16/08/2022), nos termos 
do artigo 100, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, respeitando-se 
os valores, conforme artigo 99 da Lei Complementar nº 142/2021.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da Lei Complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 
preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 869881
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E DE PROTEÇÃO 

SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ
 PORTARIA PS Nº 5.187 DE 19 DE SETEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/1208952.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técni-
co constante nos autos do Processo nº 2022/1208952, ficando os percen-
tuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 - 100% em favor de MARIA ROSIANE DE OLIVEIRA REIS, na condição 
cônjuge, no valor de R$ 12.512,71 (doze mil quinhentos e doze reais e 
setenta e um centavos), com fundamento no que dispõem os a forma dos 
artigos 30, inciso I, alíneas “a”, 99, 100, inciso I e 101 da Lei Complemen-
tar nº 142/2021.
Perfazendo o total de R$ 12.512,71 (doze mil quinhentos e doze reais e 
setenta e um centavos),   provenientes do óbito do ex-segurado Edilson 
Lopes da Conceição, pertencia ao quadro de inativos da Polícia Militar do 
Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 3º Sargento/PM RE, 
sob a matrícula n° 5165717/1, falecido em 18/08/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/11/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (18/08/2022), nos termos 
do artigo 100, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, respeitando-se 
os valores, conforme artigo 99 da Lei Complementar nº 142/2021.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da Lei Complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 
preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará


